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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 24, DE 18 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a elaboração, avaliação e revisão do planejamento

estratégico institucional dos órgãos e das entidades da

administração pública federal integrantes do Sistema de

Organização e Inovação Institucional do Governo Federal -

SIORG, estruturado nos termos do art. 21 do Decreto nº 9.739,

de 28 de março de 2019.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº

9.739, de 28 de março de 2019, e o Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e considerando o disposto na

Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019, na Lei nº 13.971, de 27 de dezembro de 2019, e no Decreto nº 9.203,

de 22 de novembro de 2017, resolve:

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina a elaboração, avaliação e revisão do planejamento

estratégico institucional dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional.

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I - planejamento estratégico: processo sistêmico de estabelecimento da estratégia para, a partir

de uma condição presente e do entendimento do que é a organização e qual o seu papel, e considerando

a análise do contexto, alcançar uma situação futura desejada, buscando sempre maior efetividade dos

resultados e eficiência da gestão dos recursos;

II - plano estratégico institucional: produto do planejamento estratégico, que documenta, no

mínimo, a cadeia de valor, a missão, a visão, os valores, os objetivos, os indicadores, as metas e os projetos

estratégicos;

III - gestão estratégica: processo de gerenciamento superior, direcionado para a implementação

da estratégia, que busca obter a melhor relação entre estruturas, recursos de toda ordem e processos de

trabalho, interatuantes e harmônicos entre si, operados a partir de um processo decisório estratégico, com

o propósito de conduzir, monitorar e avaliar a execução de projetos, programas, atividades, ou ações, de

uma instituição, visando a obtenção de eficiência, eficácia e efetividade na produção dos resultados

desejados. O planejamento estratégico é o principal instrumento da gestão estratégica; e

IV - governança pública: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em

práticas para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à

prestação de serviços de interesse da sociedade.

Art. 3º O plano estratégico institucional dos órgãos e das entidades da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:

I - cadeia de valor da instituição;

II - identidade estratégica da instituição (missão, visão de futuro, valores e mapa estratégico);

III - objetivos estratégicos e respectivas metas;

IV - indicadores, com seus atributos: fórmula de cálculo, periodicidade de medição, linha de

base e metas; e

V - projetos estratégicos a serem desenvolvidos, com seus atributos: principais entregas, com

prazos e unidade responsável.
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Parágrafo único. Os elementos descritos no caput poderão constar do próprio plano estratégico

institucional ou de outro plano que o desdobre, como o plano de gestão anual, previsto no art. 18 da Lei nº

13.848, de 25 de junho de 2019.

Art. 4º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional elaborarão ou atualizarão seus planos estratégicos institucionais de forma alinhada ao Plano

Plurianual da União para o período de 2020 a 2023 - PPA 2020-2023, instituído pela Lei nº 13.971, de 27

de dezembro de 2019, e aos demais instrumentos de planejamento governamental.

Parágrafo único. Durante o processo de elaboração e atualização do plano estratégico, os

órgãos e as entidades de que trata o caput promoverão o alinhamento contínuo entre os instrumentos de

planejamento sob sua responsabilidade, com vistas ao fortalecimento da governança pública.

Art. 5º O plano estratégico institucional deverá ser revisado pelo menos uma vez por ano, a

partir de 2021, e, se for necessário, atualizado.

Parágrafo único. A atualização a que se refere o caput deverá considerar os resultados obtidos

no ciclo anterior, em particular a evolução dos indicadores estratégicos e sua relação com as metas

previamente definidas, bem como a situação dos projetos estratégicos.

Art. 6º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional divulgarão os planos estratégicos institucionais em seus respectivos sítios eletrônicos.

§ 1º A divulgação de que trata o caput dar-se-á, inicialmente, no prazo de até 1 (um) mês após

os prazos a que se referem os incisos do § 2º do art. 22 da Lei nº 13.971, de 2019.

§ 2º Nas hipóteses de atualização do plano estratégico institucional, deve-se promover sua

divulgação nos sítios eletrônicos.

§ 3º A Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital do Ministério da Economia disponibilizará, em seu sítio eletrônico, no prazo de 60 (sessenta) dias da

entrada em vigor desta Instrução Normativa, link de acesso a todos os planos estratégicos institucionais

divulgados, nos termos do caput, pelos órgãos e pelas entidades da administração pública federal direta,

autárquica e fundacional.

Art. 7º Os planos estratégicos institucionais dos órgãos e das entidades da administração

pública federal direta, autárquica e fundacional deverão ser aprovados e monitorados de forma

sistemática e contínua pelos respectivos comitês internos de governança, previstos pelo Decreto nº 9.203,

de 22 de novembro de 2017.

Parágrafo único. O monitoramento de que trata o caput deverá ser feito, no mínimo, a cada

trimestre, com ênfase nos eventuais desvios observados em relação aos objetivos e projetos com metas e

entregas previstas para o trimestre findo e principalmente no intuito de antecipar problemas e tomar as

ações necessárias para o alcance das metas e entregas do trimestre seguinte.

Art. 8º Fica disponibilizado, em sítio eletrônico do Ministério da Economia (Guia e

Manuais/Publicações/Central de Conteúdo), o Guia Técnico de Gestão Estratégica, contendo orientações

e sugestões para a implementação do planejamento estratégico institucional e do conjunto de processos

que conformam a gestão estratégica.

Parágrafo único. O Guia de que trata o caput será atualizado diretamente no endereço

eletrônico em que for disponibilizado.

Art. 9º. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

CRISTIANO ROCHA HECKERT

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


